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NOVO PRAZO E PROCEDIMENTOS 
PARA AS CENTRAIS DE BIOMASSA 
 

A disponibilidade de biomassa nas centrais de 

produção passa a ser demonstrada através do 

parecer vinculativo do Instituto da Conservação 

da Natureza e das Florestas, I. P. As centrais 

terão de ter instalados sistemas de captura e 

utilização de carbono até ao início de 2026.  
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O Decreto-Lei n.º 73/2022 de 24 de outubro (que publica também uma versão consolidada do 

Decreto-Lei n.º 64/2017, de 12 de junho) altera o regime de instalação e exploração de novas 

centrais de valorização de biomassa, definindo novo prazo para apresentação dos pedidos para a 

instalação e exploração das novas centrais e renovando os termos para os procedimentos de 

avaliação e decisão.   

I. Novo Prazo  

O prazo para apresentação dos pedidos para a instalação e exploração das novas centrais de 

biomassa é estendido até 31 de março de 2023.  

2. Alterações aos Procedimentos de Avaliação e Decisão 

No que se refere aos termos para os procedimentos de avaliação e decisão, as principais 

alterações são as seguintes: 

• Disponibilidade de Biomassa. A disponibilidade de biomassa passa a ter de ser 

demonstrada através de parecer vinculativo do Instituto da Conservação da Natureza 

e das Florestas, I. P., a solicitar pela Direção Geral de Energia e Geologia, no prazo de 

três dias após a receção do pedido para a instalação e exploração das centrais.  

• Sistemas de Captura e Utilização de Carbono. Com a introdução do artigo 6.º-

B (e tendo em vista o cumprimento de objetivos de descarbonização e a transição 

energética), deverão ser obrigatoriamente instalados nas centrais de biomassa, até ao 

início de 2026, sistemas de captura e utilização de carbono.  

• Territórios Vulneráveis. Foi incluída no Decreto-Lei n.º 64/2017, de 12 de junho, 

menção aos «territórios vulneráveis», nos quais os incêndios rurais podem ocorrer 

com mais probabilidade e ser mais severos. As centrais de biomassa passam a ter de 

ser instaladas em freguesias classificados como territórios vulneráveis ou nas suas 

proximidades. 

O novo diploma entra hoje em vigor. 
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